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PROCESSO ADMINISTRATIVO – PROCON Nº MPMG 0079.17.000748-2

RECLAMANTE:
MINISTÉRIO PÚBLICO MG/PROCON ESTADUAL

RECLAMADO: TNG COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA


     CNPJ: 53.966.834/0222-72

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de agosto de 2017, às 14:50 horas, na sede da Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor/PROCON Estadual da comarca de Contagem/MG, com endereço na Rua Capitão Antônio Joaquim da Paixão n.º 285, sala 104, Centro, Contagem/MG, Telefax (31) 3398-5299, email 3pjcontagem@mpmg.mp.br, perante o Dr. Evaristo Soares Moreira Júnior, Promotor de Justiça, comigo Arlindo Márcio Lacerda, Secretário-Escrevente, compareceu a empresa Reclamada TNG COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA,  CNPJ: 53.966.834/0222-72, representada pela Dra. Evelyn Peixoto de Mendonça – OAB-MG 118.549. Aberta a audiência, pela ordem, requereu a ilustre advogada da empresa o prazo de 05 (cinco) para a juntada da necessária carta de preposição, o que foi desde já deferido pelo Promotor de Justiça. Em seguida, pelo Órgão de Execução foi indagado quanto à possibilidade de celebração de um Ajustamento de Conduta, a fim de resolver amigavelmente a lide administrativa, o que foi aceito nos seguintes termos:
1) TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA:

I - O fornecedor se compromete a manter em suas dependências um exemplar do Código de Proteção e Defesa do Consumidor disponível para consulta (Lei estadual nº 14.788/03, art. 1º; Lei federal nº 12.291/10, art. 1º), bem como a afixar, junto aos caixas, em local visível e de fácil leitura, placa contendo os dizeres: Este estabelecimento possui exemplar do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, disponível para consulta. (Lei estadual nº 14.788/03, art. 2º)
II - O Fornecedor se obriga a avisar aos consumidores sobre a determinação do estabelecimento comercial em não aceitar cheque como forma de pagamento (art. 1º, I da Lei Estadual 14.126/2001);
III - O fornecedor pagará, pelo descumprimento do ajuste firmado acima, apurado em cada fiscalização do PROCON, Estadual ou Municipal, o valor equivalente a R$ 8.800,00 (oito mil oitocentos reais), a ser exigido com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, se ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias, a ser depositado na conta do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, para posterior aplicação em projetos e programas de defesa do consumidor, no âmbito estadual, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, como execução judicial para a sua cobrança;

IV - Deixo de providenciar a inscrição da reclamada no Cadastro de Reclamações Fundamentadas, nos termos do art. 57 e 58 do Decreto 2.181/97, haja vista que não houve a prolação de decisão administrativa condenatória, em face do presente Termo de Ajustamento de Conduta;

V - E por estarem, assim, livres e conscientes, assinam as partes o presente Termo de Ajustamento de Conduta, em 2 (duas) vias de igual teor e forma. Nada mais havendo, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi por todos assinada.
Evaristo Soares Moreira Júnior

Promotor de Justiça

Evelyn Peixoto de Mendonça

OAB-MG 118.549

Arlindo Márcio Lacerda

Secretário-Escrevente

